
AVISO DE RETIFICAÇÃO - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
torna público para conhecimento dos interessados, pela presente errata, que 
no ATO Nº 932/2026-GABPREF, publicado no DOM nº 2294, de 27 de abril 
de 2026, no que diz respeito à Cessão, do (a) servidor (a) FRANCELMO 
SOUSA DA SILVA, ocupante do cargo de ASSISTENTE DE OPERACOES, 
fica alterado o que se segue: Onde se lê: sem ônus para a origem, Leia-se: com 
ônus para a origem, PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de agosto de 2026. OSCAR 
SPINDOLA RODRIGUES JUNIOR PREFEITO DE SOBRAL. JOSÉ 
OSWALDO SOARES BALREIRA JUNIOR DIRETOR PRESIDENTE DO 
SAAE.  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 020/2026 -  SEPLAG  -  
CONTRATANTE: Município de Sobral, por intermédio da Secretaria do 
Planejamento e Gestão - SEPLAG, CNPJ nº 07.598.634/0001-37, neste ato 
representado pelo Secretário Executivo de Gestão Interna do Planejamento e 
Gestão, Francisco Antônio Alves Fernandes. CONTRATADA: F H S Sousa 
Comércio e Serviços, CNPJ nº 20.653.656/0001-10, neste ato representada 
por seu sócio administrador, Francisco Helton Soares de Sousa. 
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão Eletrônico nº PE26007-SEPLAG e 
respectiva Ata de Registro de Preços nº P442732/2026-4-SEPLAG, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. OBJETO: Aquisição 
de material de expediente e itens correlatos para atender às necessidades da 
Secretaria do Planejamento e Gestão, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência e na proposta da CONTRATADA, compreendendo os Lotes 6 
(exclusivo), 9 (reservado), 10 (ampla disputa), 11 (reservado) e 15 
(exclusivo). VALOR GLOBAL: R$ 5.980,74 (cinco mil, novecentos e 
oitenta reais e setenta e quatro centavos), assim distribuído: Lote 6 - R$ 
786,00; Lote 9 - R$ 3.956,76; Lote 10 - R$ 588,67; Lote 11 - R$ 200,81; Lote 
15 - R$ 448,50. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da data da última 
assinatura (28/07/2026), admitida a prorrogação nos termos dos arts. 105 a 
107 da Lei nº 14.133/2021, desde que atestada a vantajosidade para a 
Administração. REAJUSTE: Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo 
de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado; após esse interregno, 
os preços serão reajustados pelo índice IPCA, mediante apostilamento. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 29.01.04.122.0009.2.500.3.3.90.30.00 — 
Fonte de Recursos 1.500.0000.00 (Recursos do Tesouro Municipal). DATA 
DA ASSINATURA: 28/07/2026. SIGNATÁRIOS: Francisco Antônio Alves 
Fernandes, pelo CONTRATANTE; Francisco Helton Soares de Sousa, pela 
CONTRATADA. 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº P442402/2026-1 - SEPLAG - PROCESSO 
Nº P442402/2026. ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria do Planejamento 

ATO Nº 1359/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o art. 
66, inciso II da Lei Orgânica do Município, e considerando o § 6º, do art. 5º da 
Lei n. 1.684, de 31 de outubro de 2017, e o Decreto Nº 2321 de 27 de 
dezembro de 2019, RESOLVE destituir o(a) servidor(a) MICHELLE 
ALVES VASCONCELOS PONTE da função de membro do CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DO MUNICIPIO DE SOBRAL (SAAE), a partir de 21 de julho de 
2026. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 21 de julho de 2026. OSCAR SPINDOLA 
RODRIGUES JUNIOR - PREFEITO DE SOBRAL. 

ATO Nº 1360/2026 - GABPREF - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o art. 
66, inciso II da Lei Orgânica do Município, e considerando o § 6º, do art. 5º da 
Lei n. 1.684, de 31 de outubro de 2017, e o Decreto nº. 2321 de 27 de 
dezembro de 2019. CONSIDERANDO a destituição de membros e visando 
preservar o regular funcionamento do órgão, RESOLVE designar, o servidor 
YSLAIA PONTES VASCONCELOS para composição do CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
DO MUNICIPIO DE SOBRAL (SAAE), a partir do dia 22 de julho de 2026. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 21 de julho de 2026. OSCAR SPINDOLA RODRIGUES 
JUNIOR - Prefeito de Sobral.  

e Gestão do Município de Sobral - SEPLAG. OBJETO: Constitui objeto do 
presente Termo de Apostilamento a retificação de erro material constante da 
tabela de distribuição dos quantitativos por órgão/secretaria da Ata de 
Registro de Preços nº P442402/2026-1 - SEPLAG, referente ao Lote 2 - 
Modelo Split Hi Wall - Desinstalação de Aparelho de Ar-Condicionado Split 
Hi Wall - 24.000 BTUs, para corrigir a identificação da secretaria constante 
na linha correspondente ao quantitativo de 10 (dez) serviços, onde constou 
equivocadamente SME, quando o correto é SMS, permanecendo inalterados 
os quantitativos totais registrados, os preços, o objeto e as demais condições 
da Ata de Registro de Preços. DATA DA PUBLICAÇÃO: 03 de agosto de 
2026. Sobral-Ceará. Francisco Antônio Alves Fernandes, Secretário 
Executivo de Gestão Interna do Planejamento e Gestão do Município de 
Sobral/CE. Francisco Antônio Alves Fernandes - Secretário Executivo de 
Gestão Interna - Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
0172/2024 - SME - PROCESSO Nº P460774/2026- CONTRATANTE: 
Município de Sobral, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA E SERVIÇOS SOBRALENSE LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 39.336.452/0001-84. DA FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente termo aditivo decorre do disposto na da Lei n.º 
8.666/1993, da Dispensa de Licitação nº DP24010-SME, e da Tomada de 
Preços nº TP23009-SME. DO OBJETO: O presente termo aditivo tem como 
objeto ACRESCER os serviços inicialmente contratados no contrato 
supracitado, que tem como objeto a “contratação de empresas remanescentes 
em processo licitatório para a conclusão das obras de ampliação das escolas 
do Município De Sobral/Ce (Lote 01 - Escola Raul Monte)”, compreendida 
no valor de R$ 120.178,49 (cento e vinte mil, cento e setenta e oito reais e 
quarenta e nove centavos), equivalente à 17,48% do valor do contrato inicia e 
DECRECER os serviços inicialmente contratados, no valor de -R$ 
37.504,19 (trinta e sete mil, quinhentos e quatro reais e dezenove 
centavos),equivalente à 5,46% do valor do contrato inicial, resultando em 
uma repercussão financeira de R$ 82.674,30 (oitenta e dois mil, seiscentos e 
setenta e quatro reais e trinta centavos). O valor contratado após o aditivo será 
de R$ 770.130,76 (setecentos e setenta mil, cento e trinta reais e setenta e seis 
centavos). DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as 
demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre 
as partes. DATA DA ASSINATURA: 28 de Julho de 2026. DOS 
SIGNATÁRIOS: Cibelle Conceição Rodrigues Sousa - Contratante e 
Francisco Randal Linhares Menezes - Contratado. Hiury Machado Melo - 
Coordenador Jurídico da SME. 

EXTRATO DO SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
0173/2024- SME - PROCESSO Nº P463100/2026- CONTRATANTE: 
Município de Sobral, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação. 
CONTRATADA: Empresa MANDACARU CONSTRUÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita nos CNPJ sob o n° 
27.583.854/0001-02. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo 
aditivo decorre do disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93 e 
alterações e na Dispensa de Licitação nº DP24010-SME e na Tomada de 
Preços nº TP23009-SME. DO OBJETO: O presente termo aditivo tem como 
objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato 
supracitado, que tem como objeto a “contratação de empresas remanescentes 
em processo licitatório para a conclusão das obras de ampliação das Escolas 
do Município de Sobral/Ce (Escola Osmar de Sá Ponte - lote 02)”, em 160 
dias, compreendido no período de 06/08/2026 a 05/10/2026, e o 
PRORROGAR O PRAZO DE EXECUÇÃO em 60 dias, compreendido no 
período de 06/08/2026 a 05/10/2026. DA RATIFICAÇÃO DAS 

GABINETE DO PREFEITO
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Instituído pela Lei Municipal Nº 1.607, de 02 de fevereiro de 2017 e regulamentado pelo Decreto Municipal Nº 1961, de 22 de novembro de 2017

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

ONDE SE LÊ: 

LOTE 2 – MODELO SPLIT HI WALL 

DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO, SPLIT HI WALL – 24.000 BTUS 

ITEM Órgão/Secretaria Unidade Quantidade 

2.17 SME Serviço 10 

 

LEIA-SE: 

LOTE 2 – MODELO SPLIT HI WALL 

DESINSTALAÇÃO DE APARELHO DE AR-CONDICIONADO, SPLIT HI WALL – 24.000 BTUS 

ITEM Órgão/Secretaria Unidade Quantidade 

2.17 SMS Serviço 10 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO
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CLÁUSULAS: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições 
estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. DATA DA 
ASSINATURA: 30 de julho de 2026. DOS SIGNATÁRIOS: Cibelle 
Conceição Rodrigues Sousa - Contratante e CAROLINE SOUSA 
GUIMARÃES - Contratado. Hiury Machado Melo - Coordenador Jurídico 
da SME. 

EDITAL N° 012/2025 - SME - DÉCIMO TERMO DE CONVOCAÇÃO 
- A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, e nos termos do Edital nº 012/2025 - SME, que tem como 
objeto o PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 
COMPOSIÇÃO DE BANCO DE RECURSOS HUMANOS PARA A 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E DE EXCEPCIONAL INTERESSE 
PÚBLICO DE PROFISSIONAIS (PROFESSORES) PARA ATENDER AS 
UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO (SME)”, 
bem como o disposto no RESULTADO FINAL do referido processo seletivo, 
publicado no Diário Oficial do Município n°2224 de 07 de janeiro de 2026, 
RESOLVE: Art. 1º. Convocar os candidatos aprovados na Seleção Pública 
Simplificada, regulada pelo Edital nº 012/2025 - SME, segundo a ordem de 
classificação dos candidatos dispostos no ANEXO I deste termo, para que 
possa se apresentar para realizar a devida LOTAÇÃO no dia 04 de agosto de 
2026, 09 horas, na Secretaria da Educação (2° andar) - Prefeitura Municipal 
de Sobral, localizada à Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral/CE. 
Art. 2°. Após a lotação, os candidatos deverão se apresentar à respectiva 
unidade de ensino a qual foi lotado, munidos de carta de apresentação, 
expedida pela Coordenadoria de Gestão e Valorização de Pessoas 
(COGEV/SME), bem como os documentos dispostos no ANEXO II, III e IV 
deste ato, todos devidamente preenchidos e acompanhados da documentação 
abaixo relacionada (original e cópia): a)Declaração de não acumulação ilícita 
de cargos, empregos e funções públicas (ANEXO II) com assinatura digital a 
partir da conta gov.br ou firma reconhecida em cartório; b)Declaração de 
bens (ANEXO III) com assinatura digital a partir da conta gov.br ou firma 
reconhecida em cartório; c)Declaração de Ficha Limpa (ANEXO IV); 
d)Declaração negativa de antecedentes criminais ESTADUAL emitida no 
site https://www.sspds.ce.gov.br/atestado-de-antecedentes-criminais/ ; 
e)Declaração negativa de antecedentes criminais FEDERAL emitida no site 
https://servicos.pf.gov.br/epol-sinic-publico/ ; f)Número de conta corrente 
no Banco Santander (caso não possua conta, providenciar a abertura junto ao 
banco, conforme dia estipulado pela Coordenadoria de Gestão e Valorização 
de Pessoas - COGEV/SME. A carta para apresentação junto ao banco, será 
entregue pela COGEV após a lotação; g)RG; h)CPF; i)Comprovante de 
residência atualizado; j)CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social); 
k)PIS/PASEP; l) Título de Eleitor; m)Carteira de Reservista (sexo 
masculino); n)Certificado de Escolaridade; o)Atestado de Saúde 
Ocupacional (ASO); p)Cópia do comprovante da ficha de pré-cadastro 
realizado. O preenchimento deve ser realizado pelo candidato, no site 
http://precadastrorh.sobral.ce.gov.br/ Art. 3º. Posterior a entrega dos 
documentos e exames à unidade de ensino a qual o candidato foi lotado, a 
COGEV/SME irá analisar a documentação e adotar as providências para a 
contratação do candidato aprovado na seleção pública em epígrafe. Registre-
se, publique-se e cumpra-se. Sobral (CE), data da assinatura digital. 
CYNIRA KEZIA RODRIGUES PONTE SAMPAIO - Secretária Municipal 
da Educação. 

Oscar Spíndola Rodrigues Junior
Prefeito Municipal de Sobral

Maria Imaculada Dias Adeodato
Vice-Prefeita de Sobral
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Secretária Municipal da Saúde
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ANEXO I 

CARGO POLO SEGMENTO CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME 

PROFESSOR DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS - ESPANHOL 

POLO 26 AMPLA 3 295319 MARIA ERONILDES ROCHA 

 
ANEXO II  - DECLARAÇÃO DE NÃO ACUMULAÇÃO ILÍCITA DE CARGOS, EMPREGOS E FUNÇÕES PÚBLICAS 

 
Eu,__________________________________________________________________________, (nacionalidade)________________________, (estado civil) _______________, inscrito no CPF sob o 
nº __________________ e no RG nº _________________, residente e domiciliado na Rua __________________________________________, Nº_______, Bairro___________________, 
Cidade_______________, nomeado/contratado para o cargo de __________________________________, na Prefeitura Municipal de Sobral, DECLARO para os devidos fins junto ao Município de 
Sobral, que: 
 
(___) Não exerço outro cargo, emprego ou função pública no âmbito da Administração  Pública Federal, Estadual ou Municipal, Direta ou Indireta, conforme estabelecido pelo Art. 37, inciso 
XVI e XVII da CF/88 e suas normatizações, tendo assim, disponibilidade para licitamente exercer o  cargo/função acima citado. 
  
(___) Exerço outro cargo, emprego ou função pública no âmbito da Administração  Pública (__)Federal, (__)Estadual ou (__)Municipal, Direta ou Indireta, como _______________________, 
lotado(a) no ______________________________, com carga horária semanal de ____ horas, das ___ horas às ___horas, passível assim, de acumulação lícita, por estar em conformidade com o 
estabelecido pelo Art. 37, inciso XVI e XVII da CF/88 e suas normatizações. 
 
Art. 37.  
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder. 
 
Declaro, ainda, que tomei conhecimento do inteiro teor das normas acima relacionadas e que estou ciente de que estarei sujeito às penalidades previstas em Lei, caso venha a incorrer em acumulação  
ilegal, durante o exercício da função para a qual serei contratado. 

 
 

Sobral, ______ de ________________ de 2026 
 

___________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 
 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE BENS 

 
 
Eu, __________________________________________________________________________________________, 
CPF:____________________________, RG: ____________________, residente e domiciliado à Rua _____________________________________________________, declaro que até a data 
presente: 
 
(      ) Não possuo Bens a declarar; 
(      ) Possuo os seguintes bens móveis, imóveis e semoventes:  
        

Descrição do bem      Valor 
 

1....................................................................................................       ........................ 
2....................................................................................................       ........................ 
3....................................................................................................       ........................ 
4....................................................................................................       ........................ 
5....................................................................................................       ........................ 
6....................................................................................................       ........................ 
7....................................................................................................       ........................ 
8....................................................................................................       ........................ 
9....................................................................................................       ........................ 
10..................................................................................................       ........................ 

 
 

Sobral, ______ de ________________ de 2026 
 

___________________________________ 
Assinatura do Declarante 

 

 
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE FICHA LIMPA 

LEI MUNICIPAL Nº 1.104/2011, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2011 C/C LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 135/2010  
 

‘’Esta Lei, cognominada de “Lei da Ficha Limpa Municipal”, estabelece critérios para o provimento de cargos de comissão e funções gratificadas, 
bem como para a contratação de fornecedores, que visam proteger a probidade e a moralidade na administração pública no Município de Sobral.’’ 
 
 
Art. 2º - Fica vedada a nomeação para cargos em comissão ou função gratificada, no âmbito dos órgãos do Poder Executivo e Legislativo do 
Município de Sobral, de cidadãos enquadrados nas seguintes hipóteses: 
 
 
I - os que tenham contra si julgada procedente representação formulada perante a Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
II - os condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes descritos nas alíneas “a” a “j” do inciso II; 
III - os declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos; 
IV - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder 
econômico ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
V - os condenados, em decisão transitada em julgado por corrupção eleitoral, captação ilícita de sufrágio, doação, captação ou gastos ilícitos de  
recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos; 
VI - os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em julgado por ato doloso de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos  
após o cumprimento da pena; 
VII - os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo 
se o ato houver sido anulado ou suspenso; 
VIII - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido suspenso ou anulado; 
IX - os servidores aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, os que perderam o cargo por sentença ou pediram exoneração ou 
aposentadoria na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos. 
 
Art. 6º - O nomeado ou designado para cargo em comissão ou função gratificada, antes da investidura, deverá declarar, por escrito, sob as penas da 
lei, que não se encontra inserido nas vedações desta Lei, e comprometer-se a comunicar imediatamente qualquer fato superveniente que venha a 
configurar impedimento. 

 
Eu, _______________________________________________________________________________, 

CPF nº ______________________, RG nº _______________________, DECLARO, sob as penas da lei, que não incido em nenhuma das hipóteses 

de vedação previstas no art. 2º da Lei Municipal nº 1.104/2011 e que tenho ciência do disposto em seu art. 6º, comprometendo-me a informar 

qualquer fato superveniente impeditivo ao exercício do cargo ou função pública, bem como a me abster de assumir ou permanecer no cargo caso 

venha a me enquadrar em tais vedações. 

 

Declaro, ainda, que não incorro nas causas de inelegibilidade previstas na Lei Complementar Federal nº 135/2010, c/c LC nº 64/1990, que trata da 

moralidade para o exercício da função pública. 

 
 

Sobral/CE, ____ de __________________________ de _______. 
 

__________________________________________________ 
(Nome do(a) declarante) 

Assinatura 
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EXTRATO DA ATA Nº 07/2026. Aos 01 de abril de 2026, às 14:00 
horas, reuniu-se o Conselho Administrativo de Recursos Tributários 
Municipais - CART do Município de Sobral do Estado do Ceará, por 
sessão realizada de forma virtual pelo aplicativo Meet. Presidiu a sessão 
o Dr. Talyssandro Rodrigues Rolim, na qualidade de Presidente do 
CONTRIM. Iniciou verificando a presença do Procurador Assistente do 
Município, Dr. Aécio Flávio Palmeira Fernandes, do vice-presidente, Dr. 
Benedito Pereira Andrade Júnior, da secretária do CONTRIM, Dra. 
Sendy Portela Sousa e dos conselheiros, Dr. Luiz Alexandre Menezes 
Neto (OAB), Dr. Israel Lucas de Oliveira Aguiar (CRC), Dr. Nelson 
Iglesias Vinas Filho (ACIS), Dr. Júlio Otávio Camurça Portela 
(Município), Dr. Rômulo Monteiro Guimarães Junior (Município) e Dr. 
Gustavo Araujo Sousa (Município). Registrou-se a presença do Sr. Íkaro 
Saraiva Silveira, julgador de 1ª instância. Em seguida, constatada a 
existência de quórum regimental, foi declarada aberta a ordem do dia. 
Informou o prosseguimento dos trabalhos, passando à leitura da ata da 
sessão anterior para posterior apreciação pelo colegiado. A Secretária 
cumprimentou os presentes, informou o prévio compartilhamento do 
extrato da ata e realizou sua leitura. Encerrada a leitura, o Presidente 
abriu espaço para manifestações. Dr. Rômulo Guimarães solicitou a 
palavra e apontou a necessidade de correção, esclarecendo que os 
processos mencionados não eram conexos, mas distintos, tendo sido 
reconhecida a litispendência. A observação foi acolhida pelo Presidente, 
com o devido ajuste no texto. Não havendo outras manifestações, a ata 
foi declarada aprovada. Na sequência, iniciou-se a fase de julgamento, 
com o anúncio do Processo nº P356526/2024, de interesse de Marco 
Antônio Cunha Neves, referente a pedido de revisão e cancelamento de 
ISS na condição de profissional autônomo. Foi concedida a palavra ao 
Relator, Dr. Júlio Portela, que procedeu à leitura integral do relatório. O 
Relator informou tratar-se de pedido de cancelamento e revisão do ISS 
relativo aos exercícios de 2021 a 2024, destacando que o contribuinte 
constituiu a empresa Provisão Oftalmologia LTDA em setembro de 
2021, inicialmente com atividade ambulatorial, posteriormente 
ampliada para atendimento hospitalar. Ressaltou que as notas fiscais 
foram emitidas pela pessoa jurídica, afastando a caracterização de 
atuação como profissional autônomo. Informou, ainda, que o CNPJ da 
empresa se encontra ativo e regular, e que a decisão de primeira instância 
julgou procedente o pedido, reconhecendo a inexistência de base legal 
para tributação como autônomo, sob pena de duplicidade tributária, 
incluindo, contudo, o exercício de 2020 no cancelamento, embora não 
constasse no pedido inicial. Após a apresentação do relatório, o 
Presidente concedeu a palavra ao representante da Procuradoria do 
Município. O Procurador, Dr. Aécio Flávio, cumprimentou os presentes, 
desejou feliz Páscoa e solicitou autorização para se ausentar após sua 
manifestação em razão de outro compromisso. Em seu parecer, 
dispensou a leitura do relatório e destacou que a controvérsia se restringe 
à exigibilidade do ISSQN lançado em face do contribuinte como 
profissional autônomo, no período de 2021 a 2024, diante da alegação de 
prestação de serviços exclusivamente por pessoa jurídica. Esclareceu 
que a legislação municipal admite a incidência do imposto tanto para 
pessoa física quanto jurídica, sendo que, no caso de profissionais 
autônomos, o lançamento ocorre de forma fixa anual. Ressaltou que o 
contribuinte passou a integrar, como sócio-administrador, pessoa 
jurídica regularmente constituída em setembro de 2021, a qual emitiu 
notas fiscais e recolheu o tributo no período de 2021 a 2024, não havendo 
movimentação fiscal na inscrição de autônomo nesse intervalo. 
Contudo, destacou a ausência de comprovação suficiente para afastar a 
incidência do tributo no exercício de 2020, período anterior à 
constituição da empresa. Diante disso, opinou pela manutenção parcial 
da decisão de primeira instância, com cancelamento do ISS apenas para 
os exercícios de 2021 a 2024 e manutenção da cobrança quanto ao 
exercício de 2020. Encerrada a manifestação da Procuradoria, o 
Presidente agradeceu ao Procurador e informou a inexistência de 
sustentação oral, abrindo espaço para discussão entre os conselheiros. O 
Relator destacou que a controvérsia restringia-se à inclusão do exercício 
de 2020, manifestando concordância com os demais fundamentos 
apresentados. O Conselheiro Nelson Vinas solicitou esclarecimentos 
quanto ao alcance do voto, sendo confirmado pelo Relator que seu 
posicionamento era pela exclusão do ano de 2020, com manutenção do 

cancelamento do ISS apenas para o período de 2021 a 2024, nos termos 
do pedido inicial. Não havendo novas manifestações, o Presidente 
declarou encerrada a fase de discussão e deu início à votação, 
concedendo a palavra ao Relator. Na oportunidade, o Dr. Aécio Flávio 
despediu-se formalmente dos presentes. O Relator, Dr. Júlio Portela, 
proferiu voto, reconhecendo a admissibilidade do recurso, por sua 
tempestividade e regularidade formal. No mérito, destacou que o ISS 
incide sobre a prestação de serviços e que, no caso concreto, restou 
comprovado que os serviços foram prestados por pessoa jurídica, 
mediante emissão regular de notas fiscais. Ressaltou que a cobrança 
simultânea do imposto da pessoa jurídica e do profissional autônomo 
configuraria bitributação, vedada, uma vez que há apenas um fato 
gerador. Consignou que a empresa foi regularmente constituída em 
setembro de 2021, inexistindo comprovação de atuação como autônomo 
no período posterior. Quanto ao exercício de 2020, entendeu não haver 
base documental para sua inclusão no cancelamento, motivo pelo qual 
deveria ser excluído. Assim, votou pela manutenção parcial da decisão 
de primeira instância, com cancelamento do ISS referente aos exercícios 
de 2021 a 2024 e exclusão do ano de 2020. O Presidente esclareceu o 
alcance do voto, confirmando a manutenção da decisão apenas quanto ao 
período de 2021 a 2024, com exclusão do exercício de 2020, 
entendimento ratificado pelo Relator. Na sequência, os conselheiros 
acompanharam o voto do relator, com exceção do Dr. Alexandre 
Menezes, que declarou-se suspeito, abstendo-se de votar. Encerrada a 
fase de julgamento, passou-se à etapa de distribuição de processos. A 
secretária informou a existência dos Processos nº P028733/2018 e nº 
P028734/2018, de interesse da Companhia Energética do Ceará (Enel), 
distintos, porém relativos à mesma matéria, razão pela qual seriam 
distribuídos ao mesmo relator. Após organização técnica, conferência 
dos autos e correção de inconsistência no sistema quanto à lista de 
conselheiros, realizou-se o sorteio virtual, com exclusão do relator da 
sessão. Não havendo impedimentos declarados, os processos foram 
distribuídos ao Conselheiro Gustavo Araújo Sousa. Na sequência, 
tratou-se da definição da data da próxima reunião. Antes do 
encerramento, foi realizado o registro fotográfico da sessão. Por fim, o 
Presidente declarou encerrada a sessão, agradecendo a presença de todos 
e desejando uma feliz Páscoa e bom feriado aos participantes e, não 
havendo mais matérias a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão 
às 14:57 horas. Talyssandro Rodrigues Rolim - Presidente do 
CONTRIM. Sobral/CE, 01 de abril de 2026. Ata e extrato de ata lavrados 
por Sendy Portela Sousa - Secretária do CONTRIM. 

RESOLUÇÃO N°.: 06/2026. SESSÃO: 01/04/2026. PROCESSO Nº.: 
P356526/2024. RECORRENTE: MUNICÍPIO DE SOBRAL (CNPJ 
07.598.634/0001-37 ). RELATOR(A): JÚLIO OTÁVIO CAMURÇA 
PORTELA (CONSELHEIRO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO). 
INTERESSADO: MARCO ANTONIO CUNHA NEVES (CPF Nº 
XXX.085.243-XX). EMENTA: ISSQN. RECURSO DE OFÍCIO. 
PEDIDO DE CANCELAMENTO OU REVISÃO DE ISS (ISSQN). 
PROFISSIONAL AUTÔNOMO. EXERCÍCIOS FISCAIS 2021 A 2024 
. CONCORDÂNCIA COM O PARECER DA PGM. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DO RECURSO DE OFÍCIO. REFORMA PARCIAL DA 
DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA POR UNANIMIDADE. DECISÃO: 1. 
Trata-se de Recurso Administrativo ofício em processo interposto pelo 
Contribuinte Marco Antônio Cunha Neves, pessoa física, em face da 
notificação de protesto de débitos de Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISSQN, na modalidade de profissional autônomo, 
referentes aos exercícios de 2021 a 2024. Os créditos tributários em 
questão estão registrados sob os nºs 1814518, 1946427, 2028854, 
2171422 e 2373829. 2. O contribuinte alega, em síntese, que no período 
fiscal compreendido entre 2021 e 2024, a prestação de serviços em 
Sobral foi realizada exclusivamente através de sua pessoa jurídica, a 
empresa PROVISÃO OFTALMOLOGIA LTDA, inscrita no (CNPJ 
43.543.960/0001-00) e que foi criada em 16 de setembro de 2021. Diante 
disso, solicita a anulação dos lançamentos fiscais relativos à sua 
inscrição como profissional autônomo. 3. A decisão de piso, proferida no 
dia 29 de dezembro de 2025, julgou pela PROCEDÊNCIA do pleito 
deste processo, deferindo pedido de cancelamento dos lançamentos do 
ISSQN, na modalidade de profissional autônomo, referente aos anos de 
2020 a 2024 (créditos de arrecadação nº 1814518, 1946427, 2028854, 
2171422 e 2373829), com a apresentação de recurso de ofício ao 
Conselho Administrativo de Recursos Tributários Municipais - CART 
em respeito ao inciso II do art. 98 da Lei Complementar n° 53/2017(LC-
53/2017). 4. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam 
os membros julgadores do CART, por unanimidade, pelo acolhimento do 
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recurso de ofício interposto pela Administração Municipal contra o 
Julgamento nº 074/2025, para a MANUTENÇÃO PARCIAL da Decisão 
de 1ª Instância, que deferiu o cancelamento do lançamento tributário de 
ISS contra Marco Antônio Cunha Neves na condição de profissional 
autônomo e a REFORMA DA DECISÃO, INDEFERINDO O PLEITO, 
o anulando, em relação ao exercício fiscal de 2020, inserido pela DIJUP, 
e mantendo a validade de sua inscrição por meio de pessoa jurídica já 
descrita, ante a manifesta comprovação documental de notas fiscais em 
nome da empresa, não do sócio individualmente, capaz de afastar a 
presunção de validade e de veracidade do lançamento tributário 
realizado pela municipalidade. Sobral/CE, 01 de abril de 2026. 
TALYSSANDRO RODRIGUES ROLIM. PRESIDENTE DO 
CONTRIM. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 15/2026 - SEINFRA. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sobral, por intermédio da 
Secretaria Municipal da Infraestrutura - SEINFRA. CONTRATADO: 
ALD COMERCIO DE MATERIAIS EM GERAL LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 62.042.351/0001-12. DA FUNDAMENTAÇÃO: O 
presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrônico n° 
PE26004-SEPLAG e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao 
cumprimento de seu objeto. DO OBJETO: Constitui objeto deste 
contrato AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE LIMPEZA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSOS ÓRGÃOS 
VINCULADOS À PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência do edital e na proposta 
do CONTRATADO, conforme consta nos autos do Processo nº 
P439261/2026. DO PREÇO: O valor total da contratação é de 
R$39.961,75 (trinta e nove mil, novecentos e sessenta e um reais e 
setenta e cinco centavos). DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
28.01.04.122.0009.2.459.3.3. 90.30.00.1.500.0000.00 - Tesouro 
Municipal. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO: O prazo de 
vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, sendo condição indispensável para sua eficácia a publicação 
no Diário Oficial do Município (DOM) e a divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei 
nº 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação, conforme os artigos 
105, 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. DATA DA ASSINATURA: 
Sobral, 31 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: REPRESENTANTE DA 
CONTRATANTE: Sávio Carneiro Cavalcante. REPRESENTANTE DA 
CONTRATADA: Rômulo Alencar de Oliveira Filho. VISTO: Enaile 
Sousa Lima de Castro - Coordenadora Jurídica da SEINFRA.

PORTARIA Nº 054/2026 - SEINFRA - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA. O SECRETÁRIO DA 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL (SEINFRA), no 
uso das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à 
Administração, nos termos do disposto no artigo 117, da Lei n° 14.133, 
de 01 de abril de 2021 e no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SEINFRA; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 040/2023 - 
SEINFRA da Secretaria Municipal da Infraestrutura, que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE DRENAGEM NO BAIRRO 
CIDADE GERARDO CRISTINO (PRÓXIMO A AV. FERNANDES 
TÁVORA), NO MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE, a fim de realizar o 
acompanhamento e fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: 
Sr. Fábio Aguiar Lima, Coordenador de Obras da Secretaria Municipal 
da Infraestrutura (SEINFRA), Matrícula nº 48908. II - FISCAL: Sra. 
Francisca Érica Ferreira Brito, Gerente de Orçamento da Secretaria 

Municipal da Infraestrutura (SEINFRA), Matrícula nº 46674. III - 
FISCAL Suplente: Bruno Hardi Lima Aragão, Assistente Técnico da 
Secretaria Municipal da Infraestrutura (SEINFRA), Matrícula nº 46838. 
Art. 2º Compete ao GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as 
seguintes atribuições: planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA 
e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas 
as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto 
licitado e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 
documentos escritos que comprovem as solicitações de providências. 
Art. 3º Compete ao FISCAL DO CONTRATO, dentre outros, as 
seguintes atribuições: I - Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus 
ADITIVOS pela CONTRATADA; II - Solicitar o assessoramento 
técnico, caso necessário; III - Verificar e atestar as notas fiscais e/ou 
medições e encaminhá-las para aprovação e posterior pagamento; IV - 
Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações 
explícitas ou implícitas; V - Controlar a qualidade e quantidade dos 
materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 
julgados não satisfatórios; VI - Assistir à CONTRATADA na escolha dos 
métodos executivos mais adequados; VII - Exigir da CONTRATADA a 
modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na 
execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a adequabilidade dos 
recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; IX - Anotar em expediente próprio 
as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; X - Estabelecer 
diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; XI - 
Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, 
objetivamente, constatada uma irregularidade que precisa ser sanada, 
agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir atestados ou certidões de 
avaliação dos serviços prestados ou daquilo que for produzido pelo 
CONTRATADO; XIII - Conhecer detalhadamente o Contrato e as 
cláusulas nele estabelecidas; XIV - Levar ao conhecimento dos seus 
superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de correção; XV 
- Indicar ao gestor serviços mal executados ou não executados e sugerir a 
aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do 
inadimplemento das obrigações; XVI - Confirmar a execução dos 
serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do 
objeto contratado. Art. 4° Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, ficando revogadas todas as disposições em contrário. Sobral, 
Estado do Ceará, em 30 de julho de 2026. PAULO GIOVANI SARAIVA 
DE OLIVEIRA Secretário da Infraestrutura.

PORTARIA Nº 055/2026 - SEINFRA - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA. O SECRETÁRIO DA 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL (SEINFRA), no 
uso das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à 
Administração, nos termos do disposto no artigo 117, da Lei n° 14.133, 
de 01 de abril de 2021 e no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SEINFRA; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 50/2023 - 
SEINFRA da Secretaria Municipal da Infraestrutura, que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DE CONSTRUÇÃO DE ARENINHA NA 
LOCALIDADE DE BARRAGEM, DISTRITO DE JAIBARAS, NO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: Sr. Fábio Aguiar 
Lima, Coordenador de Obras da Secretaria Municipal da Infraestrutura 
(SEINFRA), Matrícula nº 48908. II - FISCAL: Sr. Bruno Hardi Lima 
Aragão, Assistente Técnico da Secretaria Municipal da Infraestrutura 
(SEINFRA), Matrícula nº 46838. III - FISCAL Suplente: Sra. Francisca 
Érica Ferreira Brito, Gerente de Orçamento da Secretaria Municipal da 
Infraestrutura (SEINFRA), Matrícula nº 46674. Art. 2º Compete ao 
GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
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obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3º Compete ao FISCAL 
DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 
cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e/ou medições e encaminhá-las para aprovação e 
posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno 
atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a 
qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir à 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, 
para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4° Esta portaria 
entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Sobral, Estado do Ceará, em 30 de julho de 
2026. PAULO GIOVANI SARAIVA DE OLIVEIRA Secretário da 
Infraestrutura.

PORTARIA Nº 056/2026 - SEINFRA - DISPÕE SOBRE A 
DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA EXERCEREM A FUNÇÃO 
DE GESTOR E FISCAL DE CONTRATO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA. O SECRETÁRIO DA 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE SOBRAL (SEINFRA), no 
uso das suas atribuições legais, CONSIDERANDO que cabe à 
Administração, nos termos do disposto no artigo 117, da Lei n° 14.133, 
de 01 de abril de 2021 e no Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos celebrados através de 
um representante da Administração especialmente designado; 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a necessidade de 
aperfeiçoar procedimentos relativos à gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos contratos administrativos firmados pela SEINFRA; 
CONSIDERANDO a Recomendação nº 001/2022 - CGM, a qual 
recomenda as autoridades máximas dos órgãos e autarquias municipais 
que sejam designados servidores distintos para atuar como gestor de 
contrato e fiscal de contrato. RESOLVE: Art. 1° Designar os respectivos 
servidores, como GESTOR e FISCAL do Contrato nº 49/2024 - 
SEINFRA da Secretaria Municipal da Infraestrutura, que tem como 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DA CONSTRUÇÃO DE PRAÇA NO ENTORNO DA 
IGREJA DA BARRAGEM, DISTRITO DE JAIBARAS, NO 
MUNICÍPIO DE SOBRAL/CE, a fim de realizar o acompanhamento e 
fiscalização do referido instrumento. I - GESTOR: Sr. Fábio Aguiar 
Lima, Coordenador de Obras da Secretaria Municipal da Infraestrutura 
(SEINFRA), Matrícula nº 48908. II - FISCAL: Sr. Bruno Hardi Lima 
Aragão, Assistente Técnico da Secretaria Municipal da Infraestrutura 
(SEINFRA), Matrícula nº 46838. III - FISCAL Suplente: Sra. Francisca 
Érica Ferreira Brito, Gerente de Orçamento da Secretaria Municipal da 
Infraestrutura (SEINFRA), Matrícula nº 46674. Art. 2º Compete ao 
GESTOR DO CONTRATO, dentre outras, as seguintes atribuições: 
planejar, coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou 
obter do CONTRATANTE, tempestivamente, todas as providências 
necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado e anexar 
aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 
comprovem as solicitações de providências. Art. 3º Compete ao FISCAL 
DO CONTRATO, dentre outros, as seguintes atribuições: I - Exigir fiel 

cumprimento do Contrato e seus ADITIVOS pela CONTRATADA; II - 
Solicitar o assessoramento técnico, caso necessário; III - Verificar e 
atestar as notas fiscais e/ou medições e encaminhá-las para aprovação e 
posterior pagamento; IV - Zelar pela fiel execução do objeto e pleno 
atendimento às especificações explícitas ou implícitas; V - Controlar a 
qualidade e quantidade dos materiais utilizados e dos serviços 
executados, rejeitando aqueles julgados não satisfatórios; VI - Assistir à 
CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados; 
VII - Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, 
para melhor qualidade na execução do objeto adquirido; VIII - Verificar a 
adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, 
exigindo a melhoria dos serviços dentro dos prazos previstos; IX - 
Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as 
providências que determinou os incidentes verificados e o resultado 
dessas medidas; X - Estabelecer diretrizes, dar e receber informações 
sobre a execução do Contrato; XI - Determinar a paralisação da execução 
do Contrato quando, objetivamente, constatada uma irregularidade que 
precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; XII - Emitir 
atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; XIII - Conhecer 
detalhadamente o Contrato e as cláusulas nele estabelecidas; XIV - 
Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às 
suas possibilidades de correção; XV - Indicar ao gestor serviços mal 
executados ou não executados e sugerir a aplicação de penalidades ao 
CONTRATADO em face do inadimplemento das obrigações; XVI - 
Confirmar a execução dos serviços efetivamente realizados, dos 
cronogramas de execução do objeto contratado. Art. 4° Esta portaria 
entra em vigor na data de sua assinatura, ficando revogadas todas as 
disposições em contrário. Sobral, Estado do Ceará, em 30 de julho de 
2026. PAULO GIOVANI SARAIVA DE OLIVEIRA Secretário da 
Infraestrutura. 

EXTRATO DE CONTRATO - ESTADO DO CEARÁ - CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL - CONTRATO Nº 42026.1 - OBJETO: 
Contratação de empresa especializada no fornecimento de tintas e toners 
para impressoras e multifuncionais. CONTRATANTE: CÂMARA 
MUNICIPAL DE SOBRAL-CE., representada por seu(ua) Presidente. 
CONTRATADO(A): N. C. Distribuidora de Produtos e Serviços Ltda., 
(CNPJ: 23.496.174/0001-92), representado(a) pelo(a) Sr.(a) Neusa 
Cândido da Silva. VALOR GLOBAL: R$ 23.067,00 (Vinte e três mil e 
sessenta e sete reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº 04/2026-DE. RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 
0101.01.031.0002.2.071.3390.30.00. FORMA E PRAZOS DE 
EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: Fornecimento parcelado, com vigência de 
12 (doze) meses, prorrogáveis pelo prazo de até 10 (Dez) anos. DATA: 
28/07/2026. INFORMAÇÕES: Câmara Municipal, Rua Randal 
Pompeu, nº 129, Centro, CEP.: 62.010-465, Sobral-CE., de 08 às 13h, ou 
pelo e-mail: depto.licitacoes@camarasobral.ce.gov.br. FRANCISCO 
LINHARES PONTE JÚNIOR - Presidente.  

ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CMDCA 
OCORRIDA NO DIA 01 DE ABRIL DE 2026 OCORRIDO DE 
FORMA PRESENCIAL NO AUDITÓRIO DA SECRETARIA DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEDHAS. 
Ao primeiro de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas, 
realizou- se reunião ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA de Sobral. PAUTAS: Informes, , 
instrumentais CMDCA, reorganização das comissões, pré-conferências. 
Às 14 horas do dia 01 de abril de 2026, na sala de aula da Escola de 
Gestão do SUAS, vinculada à Secretaria dos Direitos Humanos e da 
Assistência Social de Sobral, realizou-se reunião extraordinária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA). A reunião foi conduzida pela vice-presidente, Ruthe Éllen 
Firmino, que iniciou os trabalhos apresentando a justificativa para a 
ausência da presidente, Márcia Mesquita. Constaram na pauta os 
seguintes pontos: apreciação da atualização dos documentos 
institucionais - checklist de documentos necessários para inscrição no 
CMDCA, formulário de registro de entidades e roteiro de visita técnica -; 
situação atual das comissões; e organização das conferências e pré-
conferências municipais dos direitos da criança e do adolescente. Os 
documentos foram apreciados pelos membros presentes de forma 
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detalhada, sendo propostas algumas adequações. Ficou deliberado que, 
após a realização dos ajustes, os documentos serão encaminhados no 
grupo de WhatsApp do Conselho para validação final. No que se refere 
às comissões, foi informado que o Conselho possui cinco comissões, 
sendo que quatro se encontram com vacância. Após discussão entre os 
presentes, foram definidos os seguintes encaminhamentos: Comissão de 
Políticas Públicas: Erika, Ruthe e Janaína, permanecendo uma vaga a ser 
definida na próxima reunião, considerando o número reduzido de 
participantes; Comissão de Articulação e Comunicação: Clércia 
(Educação), Júlio Marques (SESPOL) e Bruna (STE), permanecendo 
duas vagas em aberto; Comissão de Gerenciamento do Fundo: Márcia 
(ITJ), Dariane (APAE) e Ruthe (SEDHAS), com uma vaga em aberto a 
ser definida na próxima reunião; Comissão de Documentação e 
Cadastro: Kayo Henrique (Casa Acolhedora), Francisca Mesquita 
(SAFS), Lucas (SESPOL) e Ruthe (SEDHAS), com uma vaga em aberto 
a ser definida na próxima reunião; Comissão de Acompanhamento do 
Conselho Tutelar: Dariane, Márcia e Ruthe, passando a integrar também 
Lóide Cardoso, representante da Secretaria da Saúde, conforme 
deliberação nesta reunião. Deliberou-se, ainda, pela notificação dos 
conselheiros que não vêm participando das reuniões ordinárias e 
extraordinárias, bem como não têm contribuído de forma ativa nas 
comissões, considerando a necessidade de maior compromisso com as 
atribuições do CMDCA, independentemente de integrarem ou não a 
mesa diretora. Em relação às pré-conferências, a vice-presidente 
informou que, na sexta-feira, dia 27 de março, houve reunião virtual 
conduzida por Conceição, responsável técnica do Conselho Estadual dos 
Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Ceará, com as 
secretarias executivas dos conselhos municipais, estendendo-se às 
mesas diretoras. Na ocasião, foi orientado que municípios do porte de 
Sobral deverão realizar seis pré-conferências, contemplando áreas 
urbanas e rurais. Ficou estabelecido que o público prioritário deverá ser 
composto por crianças e adolescentes de até 17 anos, 11 meses e 29 dias, 
sendo no mínimo 30 participantes por pré-conferência, com percentual 
de 70% do público total. Para a Conferência Municipal, deverá haver no 
mínimo 150 participantes, também garantindo 70% de crianças e 
adolescentes. Quanto ao período de realização, acordou-se que as pré-
conferências ocorrerão no mês de agosto e a Conferência Municipal até o 
último dia útil de setembro de 2026, considerando o prazo necessário 
para organização, mobilização e providências logísticas. A conselheira 
Márcia (ITJ) levantou questionamento sobre o período eleitoral, sendo 
esclarecido pela vice-presidente, com base nas orientações repassadas, 
que não há impedimento para a realização das pré-conferências e da 
conferência, desde que não haja vinculação político-partidária. Sobre os 
locais de realização das pré-conferências, inicialmente foi apresentada a 
proposta de realização em: um CRAS da sede, um CRAS de distrito, 
Casa Acolhedora, APAE, ITJ e uma escola. Contudo, os conselheiros 
Dariane, Kayo e Márcia manifestaram que a SAFS também deveria ser 
contemplada, propondo a seguinte distribuição: APAE, Casa 
Acolhedora, ITJ, SAFS, CRAS da sede e CRAS de distrito, de forma 
mais equitativa entre as instituições. A conselheira Dariane informou que 
buscará apoio de escola no território da APAE e sugeriu que as demais 
instituições adotem estratégia semelhante, a fim de fortalecer a 
mobilização e garantir participação do público. Na sequência, as 
conselheiras Márcia Santos e Dariane Gonçalves trouxeram discussão 
sobre o calendário das reuniões ordinárias, anteriormente ajustado para 
atender à disponibilidade da presidente. Considerando a baixa 
participação recente, foi proposta a alteração para que as reuniões 
passem a ocorrer na terceira quarta-feira de cada mês, no período da 
tarde, visando melhorar o fluxo das demandas e a efetividade das 
deliberações. Também foi destacada a necessidade urgente de 
publicação do edital do Banco de Projetos, ficando definido que o tema 
será pauta da reunião do mês de abril. As conselheiras Ruthe Éllen e 
Janaína informaram que o edital já foi reestruturado, restando definir o 
cronograma, o valor total (exemplo: R$ 240.000,00 divididos em seis 
projetos de R$ 40.000,00) e os critérios de participação, como a 
abrangência das instituições aptas a concorrer. Por fim, a vice-presidente 
destacou a importância da participação da presidente nas próximas 
reuniões, bem como da ampliação do quórum dos conselheiros, visando 
maior efetividade nas decisões do colegiado. Nada mais havendo a tratar, 
a reunião foi encerrada, sendo a presente ata lavrada por mim, Ruthe 
Éllen da Silva Sousa Firmino, Vice-Presidente do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sobral, a qual será 
submetida à apreciação e aprovação dos membros presentes. Ruthe Éllen 
da Silva Sousa Firmino - Vice- Presidente Conselho Municipal dos 
Direitos Da Criança e do Adolescente de Sobral-CMDCA. 
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Estiveram presentes: 

CONSELHEIRO (A) INSTITUIÇÃO FREQUÊNCIA 

Ruthe Éllen da Silva Sousa Firmino - 
 TITULAR  

PRESENTE 

Bianca Mendes Araujo 
SUPLENTE 

SEDHAS 
- 

Érika de Albuquerque Vieira TITULAR                  FALTA 

Maria Clércia Horano da Costa Prado SUPLENTE 
SEC EDUCAÇÃO 

FALTA 

Lucas Djourkaef Ponte Silva 
TITULAR 

   FALTA 

Julio Marques Ferreira Lima Filho SUPLENTE 
SESPOL 

FALTA 

Suiany Teixeira Barbosa 
TITULAR 

                       - 

Bruna Lea adeodato Aragão  
SUPLENTE  

STDE 
PRESENTE  

Yanamara Linahres Aragão  
TITULAR  

- 

Loide Cardoso  
SUPLENTE 

SEC. SAUDE 
PRESENTE 

Dariani do Nascimento Gonçalves TITULAR PRESENTE 

Carmem Soares Sousa SUPLENTE 
APAE 

- 

Márcia Maria Santos da Silva 
TITULAR 

PRESENTE 

Janaina Magalhães de Azevedo SUPLENTE 
INSTITUTO TEIAS DA JUVENTUDE 

-   

Kayo Henrique Menezes Martins 
TITULAR 

PRESENTE 

Maria das Dores Oliveira Silva SUPLENTE 
CASA ACOLHEDORA 

- 

Antônia Márcia da Silva Mesquita 
TITULAR 

  FALTA 

Francisca das Chagas da Silva Mesquita SUPLENTE 
SAFS 

                     FALTA 
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